
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2145150 - MT (2023/0401686-5)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : CAIABI EMPRESA AGROINDUSTRIAL LTDA
ADVOGADOS : CELSO REIS DE OLIVEIRA - MT005476

THIAGO STUCHI REIS DE OLIVEIRA - SP311043
AGRAVADO : PARANAITA RIBEIRAOZINHO TRANSMISSORA DE ENERGIA 

S.A
AGRAVADO : PARANAITA RIBEIRAOZINHO TRANSMISSORA DE ENERGIA 

S.A.
ADVOGADOS : CRISTIANO AMARO RODRIGUES - MG084933

MARCOS EDMAR RAMOS ALVARES DA SILVA - MG110856
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. OMISSÃO. QUESTÃO PRECLUSA. SERVIDÃO. LAUDO PERICIAL. 
HIGIDEZ. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 07/STJ. INCIDÊNCIA. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 
DESCABIMENTO.
I – A Recorrente aponta a carência de fundamentação do acórdão recorrido, quanto à 
omissão no laudo pericial, mas, não opôs, perante o Tribunal de origem, embargos de 
declaração, bem como, não sustentou a violação ao art. 1.022 do CPC, a fim de 
viabilizar possível anulação do julgado por vício de prestação jurisdicional..
II – A não oposição de embargos de declaração para sanar eventual defeito na 
prestação jurisdicional do Tribunal de origem torna preclusa a alegação de omissão ou 
mesmo de insuficiência de fundamentação do acórdão recorrido.
III – O tribunal de origem, após minucioso exame dos elementos fáticos contidos nos 
autos, consignou a higidez da metodologia utilizada pelo perito para o arbitramento do 
quantum indenizatório.
IV – In casu, rever tal entendimento demandaria necessário revolvimento de matéria 
fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula 
n. 7/STJ.
V – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
VI – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VII – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 08/10/2024 a 14/10/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
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recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 

Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 
Brasília, 14 de outubro de 2024.

 

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
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autos, consignou a higidez da metodologia utilizada pelo perito para o arbitramento do 
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RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA 
(Relatora):
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Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que não conheceu 
doo Recurso Especial, fundamentada na (i) ausência de oposição dos embargos de 
declaração na origem, tornando preclusa a alegação de omissão; (ii) necessidade de 
revolvimento do contexto fático para alterar a conclusão do tribunal acerca da higidez 
da metodologia utilizada pelo perito para o arbitramento do valor da indenização, 
atraindo o entendimento da Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça.

Sustenta o Agravante, em síntese, que a corte a qua não havia acolhido o 
agravo interno interposto como fundamento a omissão, não havendo motivo para 
insistir na omissão, sob pena de ser penalizada pela oposição de recurso protelatório.

Aduz que para o deslinde da controvérsia não seria necessária a incursão no 
contexto fático-probatório, envolvendo a lide questão puramente processual, 
dispensando a análise do laudo pericial.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Impugnação às fls. 1.169/1.173e.
É o relatório.

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA 
(Relatora):

Não assiste razão a Agravante.
Primeiramente, a Recorrente aponta a carência de fundamentação do 

acórdão recorrido, quanto à omissão no laudo pericial, mas, não opôs, perante o 
Tribunal de origem, embargos de declaração, bem como, não sustentou a violação ao 
art. 1.022 do CPC, a fim de viabilizar possível anulação do julgado por vício de 
prestação jurisdicional.

Portanto, a não oposição de embargos de declaração para sanar eventual 
defeito na prestação jurisdicional do Tribunal de origem torna preclusa a alegação de 
omissão ou mesmo de insuficiência de fundamentação do acórdão recorrido.

Nesse contexto:
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. ISSQN. DEDUÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DOS 
MATERIAIS EMPREGADOS NA CONSTRUÇÃO CIVIL. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. ART. 1.025 DO CPC/2015. 
NECESSIDADE DE INDICAÇÃO DE OFENSA AO ART. 1.022 DO 
CPC/2015. FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. AUSÊNCIA DE INTERPOSIÇÃO DE RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. SÚMULA 126/STJ. ART. 1.032 DO CPC/2015. 
INAPLICABILIDADE. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. REVISÃO DO 

Documento eletrônico VDA43579326 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 24/09/2024 16:12:44
Código de Controle do Documento: 021bbd4b-da4a-4de2-b639-67653a277c6b



QUANTUM. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE 
PREJUDICADA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Os arts. 4°, I, do CPC/1973; 165, I, e 168, I, do CTN e 3º da Lei 
Complementar 118/2005, tidos por afrontados, não foram ventilados no 
aresto combatido.
2. Ressalte-se que, embora a parte tenha oposto Embargos de Declaração 
(fls. 384-388, e-STJ), as teses jurídicas a eles referentes nem sequer foram 
mencionadas pela Corte local - o que se percebe por simples cotejo das 
razões recursais com os fundamentos do acórdão recorrido.
3. O Superior Tribunal de Justiça entende que não basta a oposição de 
Embargos de Declaração para a configuração do prequestionamento ficto 
admitido no art. 1.025 do CPC/2015. É imprescindível que a parte alegue, 
nas razões do Recurso Especial, ofensa ao art. 1.022 do mesmo diploma 
legal, para que, assim, o STJ esteja autorizado a examinar eventual 
ocorrência de omissão no acórdão recorrido e, caso constate a existência 
do vício, venha a deliberar sobre a possibilidade de julgamento imediato da 
matéria, conforme facultado pelo legislador.
4. In casu, a parte interessada tampouco aduziu, nas razões do Apelo 
Especial, ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, a fim de viabilizar possível 
anulação do julgado por vício de prestação jurisdicional.
Incide, na hipótese, o verbete sumular 211/STJ.
5. Da leitura do acórdão recorrido depreende-se que foram debatidas 
matérias de natureza constitucional e infraconstitucional. No entanto, a parte 
recorrente interpôs apenas o Recurso Especial, sem discutir a matéria 
constitucional, em Recurso Extraordinário, no Supremo Tribunal Federal. 
Incidência da Súmula 126/STJ.
6. Nos termos da jurisprudência do STJ, "o art. 1.032 do Código de 
Processo Civil de 2015 prevê a aplicação do princípio da fungibilidade ao 
recurso especial que versar questão constitucional, hipótese em que há um 
equívoco quanto à escolha do recurso cabível" (STJ, AgRg no REsp 
1.665.154/RS, Rel. Min. Felix Fischer, Quinta Turma, DJe de 30/8/2017).
7. A hipótese dos autos é diversa daquela prevista no art. 1.032 do 
CPC/2015, porquanto o acórdão recorrido tem fundamento constitucional, e 
o Recurso Especial versa sobre matéria infraconstitucional.
8. A entrada em vigor do CPC/2015 não afetou a higidez da Súmula 126 do 
STJ, segundo a qual "é inadmissível o recurso especial, quando o acórdão 
recorrido assenta em fundamentos constitucional e infraconstitucional, 
qualquer deles suficiente, por si só, para mantê-lo, e a parte vencida não 
manifesta recurso extraordinário", razão pela qual não se cogita de 
aplicação do art. 1.032 do CPC/2015 à espécie.
9. Quanto aos honorários, no julgamento do REsp 1.155.125/MG (Rel.
Min. Castro Meira, Primeira Seção, DJe de 6.4.2010), submetido ao rito do 
art. 543-C do Código de Processo Civil de 1973, a Primeira Seção do 
Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento segundo o qual, vencida a 
Fazenda Pública, a fixação dos honorários não está adstrita aos limites 
percentuais de 10% e 20%, e pode ser adotado como base de cálculo o 
valor dado à causa ou o da condenação, nos termos do art. 20, § 4º, do 
CPC, ou, ainda, montante fixo, segundo o critério de equidade.
10. Em regra, a reavaliação do critério de apreciação equitativa adotado 
pelo Colegiado originário para o arbitramento da verba honorária esbarra no 
óbice da Súmula 7/STJ, ressalvadas apenas as hipóteses excepcionais de 
valor irrisório ou excessivo.
11. Após minucioso exame dos elementos fáticos e probatórios contidos nos 
autos, o órgão julgador fixou o quantum a título de honorários advocatícios 
nestes termos: "No que tange aos honorários advocatícios, tenho que o 
valor arbitrado na sentença (R$ 1.000,00) mostra-se excessivo. É por 
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demais sabido que sua fixação deve obediência aos parâmetros do artigo 
20, do CPC/73, e, no caso, vencida a Fazenda Pública, a forma de cálculo 
está desvinculada dos percentuais máximo e mínimo do §3° do art. 20 do 
CPC, devendo se dar, mediante apreciação equitativa do juiz, consoante 
prescreve o §4° do mencionado dispositivo legal. Assim, considerando que 
a causa não guarda maior complexidade, tratando-se de matéria 
exclusivamente de direito e exaustivamente debatida e, ainda, a 
desnecessidade de produção de prova em audiência, à luz dos parâmetros 
acima mencionados, tenho que o valor de R$600,00 (seiscentos reais) 
reflete a justa remuneração pelos trabalhos advocatícios desempenhados 
pelo causídico nomeado pela parte autora".
12. Considerando-se as circunstâncias abstraídas no decisum impugnado, 
não se vislumbra excepcionalidade a justificar a revisão da quantia 
estipulada, o que enseja a aplicação da Súmula 7/STJ.
13. O argumento de que os honorários são irrisórios não encontra amparo 
no dispositivo citado - qual seja, o art. 85, §§ 3° e 4°, III, do Código de 
Processo Civil de 2015 - haja vista que a verba foi definida de acordo com o 
CPC/1973, o que impede sua apreciação em Recurso Especial.
14. Fica prejudicada a verificação da divergência jurisprudencial quando a 
tese sustentada já foi afastada na análise do Recurso Especial pela alínea 
"a" do permissivo constitucional.
15. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.684.553/MG, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 24/6/2024, DJe de 28/6/2024.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS. 
DEMANDA PROMOVIDA POR CLIENTE EM DESFAVOR DE 
ADVOGADA. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. NÃO 
OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 284/STF. PROPOSITURA DE AÇÃO DE RESCISÃO 
CONTRATUAL POR INADIMPLEMENTO. AJUIZAMENTO ANTES DE 
CARACTERIZADA A MORA. RESPONSABILIDADE PELOS PREJUÍZOS 
CAUSADOS. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A alegação de ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015 apresentada 
nas razões do recurso especial, quando não foram opostos embargos de 
declaração contra o acórdão recorrido, atrai a incidência da Súmula 284 do 
STF.
2. No caso, o instrumento contratual de compra e venda previa a entrega da 
obra em 24/7/2016. Sucede, porém, que a demanda foi ajuizada 11 (onze) 
meses antes do término do prazo para a entrega da unidade autônoma que 
o compromissário comprador adquirira, isto é, antes de caracterizada a 
mora, situação que enseja o dever de a recorrente indenizar os danos 
comprovadamente sofridos pelo ora recorrido.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.527.444/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta 
Turma, julgado em 3/6/2024, DJe de 7/6/2024.)
 
De outra parte, o tribunal de origem, após minucioso exame dos elementos 

fáticos contidos nos autos, consignou a higidez da metodologia utilizada pelo perito 
para o arbitramento do quantum indenizatório, consoante excerto adiante destacado 
(fls. 949/950e):

 
“[...] O agravo interno não traz circunstâncias fáticas novas ou fundamen-tos 
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jurídicos diversos daqueles expostos no recurso de Apelação interpostopelo 
aqui agravante, e, naturalmente, já considerados e sopesados no mo-mento 
em que proferida a decisão ora agravada de modo que, para 
evitartautologia reporto-me aos fundamentos já reproduzidos no aresto 
paramanter o desfecho decisório, com destaque para os seguintes 
excertosquanto à queixa recursal:

 
A ré/apelante insurge-se basicamente quanto ao valor 
indenizatórioapontado pelo laudo pericial e homologado pela 
sentença, dizendoque montante destoa, e muito, dos parâmetros 
mínimos de preço emédia de volume por hectare na região, 
suprimindo de sua proprie-dade rural o valor de R$ 35.511,03, 
que deve ser incluído na conde-nação.
Sucede, porém, que a mera insurgência da ré em relação ao 
laudopericial não autoriza a desconsideração da perícia 
realizada ou asua nulidade, em especial quando a prova pericial 
é clara e atendea todos os requisitos necessários para sua 
aceitação.
Da leitura do laudo vinculado ao Id. nº 145935791, fica 
evidenteque o perito nomeado, Fernando Vaz Guimarães 
Abrahão (CO-RECON/MS 1.024), descreveu as particularidades 
do imóvel e ométodo que foi levado em consideração para 
calcular a desva-lorização do bem, a fim de chegar à justa 
indenização, conclu-indo do seguinte modo:I. Para a avaliação 
da faixa de servidão administrativa, conside-rou-se que a área 
de servidão ocupa aproximadamente 8,1625hectares da 
Fazenda Caiabi, caracterizado como área de Vege-tação 
Nativa;II. Foi empregado o método comparativo de dados de 
mercadopara avaliação das terras e a aplicação do Coeficiente 
de Servi-dão (CS), calculado em 29,25%, em conformidade com 
a ocupação do solo identificado na faixa da linha de transmissão 
deenergia.
III. Apurados valores de mercado para a área serviente, 
bemcomo índice de Coeficiente de Servidão em razão da 
caracteri-zação do uso do solo da faixa de servidão 
administrativa, foiapurado o valor de R$ 14.330,44 (quatorze mil 
e trezentos etrinta reais e quarenta e quatro centavos) a título de 
indeniza-ção, para a presente data.
Assim, em observância ao princípio do livre 
convencimentomotivado, não há falar em nulidade do laudo ou 
reforma dasentença que foi proferida com base naquele 
documento, pos-to que o valor foi devidamente fundamentado e 
embasado emmétodo previsto na Norma Brasileira de Avaliação 
de BensNBR/ABNT nº 14.653-1/2011 e NBR/ABT 14653-3/2004, 
seguidodo método comparado direto de dados de mercado e o 
cálculodo coeficiente de servidão (CS) e do percentual do 
remanes-cente, foi elaborado com metodologia exigida pelo (cf. 
Id. nº Id.
nº 145935791 – pág. 8).
IBAPE – Instituto Brasileiro de Avalia-ções e Perícias de 
Engenharia. Ademais, sabe-se que o Perito nomeado pelo Juízo 
não está obri-gado a adotar a técnica que a parte julgue mais 
adequada, o queimporta é que fundamente e explicite os 
padrões e parâmetros ofici-ais utilizados, o que, conforme já 
exposto, foi devidamente atendidopelo profissional responsável 
pela elaboração do laudo pericial.
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A decisão agravada analisou a questão referente ao valor indenizató-rio 
fixado pela r. sentença que concluiu pela justa indenização a fixa-da com 
base na perícia judicial. O valor indenizatório correspondeuao efetivo 
prejuízo causado ao imóvel, sendo levadas em considera-ção as 
especificidades da área e o impacto da servidão à propriedadeda agravante, 
de modo que não há fundamento jurídico algum quepermita que a própria 
parte estabeleça o montante indenizatório di-verso daquele indicado no 
laudo produzido pelo expert, tampouco in-clua/acrescente benfeitorias e/ou 
demais bens que alega fazer jusque, pois, repita-se, o laudo pericial apurou 
os valores de mercadocom base no “índice de coeficiente de servidão”, em 
razão da carac-terização do uso do solo da faixa de servidão administrativa, 
entendi-mento que, à toda evidência, deve prevalecer.
Portanto, a tese desenvolvida no presente Agravo Interno não é, propria-
mente, de desacerto da decisão agravada, sendo evidente, apenas, o in-
conformismo da agravante com o quadro estabelecido, pois, não há qual-
quer elemento concreto de convicção apto a modificar a decisão que man-
teve inalterada a r. sentença recorrida[...]”
 
In casu, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a pretensão 

recursal, demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em 
sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula 7 desta Corte, assim 
enunciada: “a pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial”.

Nesse sentido:
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA SERVIDÃO DE PASSAGEM. ÁREA 
INFORMADA VS. ÁREA MEDIDA. PREVALÊNCIA. VOCAÇÃO 
HIPOTÉTICA DO IMÓVEL. DESINFLUÊNCIA. VALOR REAL. 
OBSERVÂNCIA. ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE. 
DESVALORIZAÇÃO DA PROPRIEDADE. NÃO OCORRÊNCIA. 
ALTERAÇÃO DO COEFICIENTE DE SERVIDÃO. MATÉRIA FÁTICA. 
PAGAMENTO DA ÁREA DEPRECIADA. POSSIBILIDADE. 
SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. INEXISTÊNCIA.
1. Não há violação do art. 535, II, do CPC/1973 (1.022, II, do CPC/2015) 
quando o órgão julgador, de forma clara e coerente, externa fundamentação 
adequada e suficiente à conclusão do acórdão embargado, como no caso 
dos autos.
2. A jurisprudência desta Corte assevera que, ao expropriar efetivamente a 
área integral, o Poder Público deverá pagar por ela, ainda que a área 
registrada seja menor. Precedentes.
3. Seja a área do registro formal do imóvel, nas desapropriações, seja a 
indicada na inicial, nas servidões como a ora em exame, para fins de 
indenização, deverá ser levada em conta a área que efetivamente sofrer os 
impactos dos limites a o direito de propriedade, porque somente assim se 
reflete a ideia de justa indenização.
4. Na espécie, constatou-se que a área efetivamente afetada pela servidão 
era superior à informada na inicial; em razão disso, deve prevalecer aquela, 
em vez desta, no cálculo da indenização, nos termos da jurisprudência 
desta Corte.
5. Tomando em consideração apenas as conclusões expostas no acórdão, 
não se verifica, no caso, fixação de indenização por características 
hipotéticas e futuras do imóvel, mas reais e presente, exatamente como 
preconiza o art. 27 do Decreto-lei n. 3.365/1941.
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6. Somente revendo o laudo pericial e imergindo no acervo fático-probatório 
se poderia chegar à conclusão diversa quanto ao arbitramento do valor do 
imóvel, pretensão que esbarra no óbice da Súmula 7 do STJ.
7. O mesmo raciocínio se emprega no que toca ao coeficiente utilizado para 
fixar a indenização por servidão, cuja revisão dos critérios não pode ser 
realizada sem analisar matéria fática.
8. A área de preservação permanente (APP) deve ser considerada no 
cômputo geral do valor venal do imóvel e da terra nua, não havendo 
previsão para se acolher a pretensão autoral, de que haja valor destacado e 
necessariamente inferior para a APP.
9. No caso, conforme constou do acórdão, "a área de preservação 
permanente, nos dizeres do perito oficial, ao prestar esclarecimentos, é de 
valor igual ou superior as áreas utilizadas que não têm restrição à produção 
ante a importância ecológica", sendo certo que essa situação foi levada em 
conta na fixação do valor da terra, cuja revisão esbarra no óbice da Súmula 
7 do STJ.
10. Em relação à indenização pela depreciação da área remanescente, não 
há violação dos limites do art. 20 do Decreto-lei n. 3.365/1941, que deve ser 
interpretado de maneira sistemática com outro dispositivo (art. 27) do 
mesmo diploma, o qual rege que "o juiz indicará na sentença os fatos que 
motivaram o seu convencimento e deverá atender (...) à depreciação de 
área remanescente, pertencente ao réu".
11. No que toca ao parâmetro para definição da sucumbência nas ações de 
desapropriação por utilidade pública (valendo, então, o mesmo raciocínio 
nos casos de servidões administrativas), deve-se levar em consideração se 
o valor indenizatório fixado pelo juízo foi superior ao ofertado 
administrativamente pela parte expropriante, pois, em caso positivo, a última 
cabe arcar com essas despesas.
12. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.880.439/GO, relator Ministro Gurgel de Faria, 
Primeira Turma, julgado em 19/9/2022, DJe de 3/10/2022 – destaques 
meus).
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDÃO ADMINISTRATIVA. 
JUSTA INDENIZAÇÃO. INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS QUE, À LUZ DAS 
PROVAS DOS AUTOS, CONCLUÍRAM PELA DESNECESSIDADE DE 
REALIZAÇÃO DE NOVA PROVA PERICIAL. ALEGAÇÃO DE 
CERCEAMENTO DE DEFESA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno interposto contra decisão monocrática publicada em 
29/05/2017, que julgara recurso interposto contra decisum publicado na 
vigência do CPC/73.
II. Segundo consta dos autos, trata-se, na origem, de demanda proposta por 
Estação Transmissora de Energia S/A, objetivando a instituição de servidão 
administrativa de parte do imóvel dos expropriados - localizado no Município 
de Gavião Peixoto/SP e que tem como atividade o cultivo de laranja -, para 
implantação de linha de transmissão de energia elétrica.
III. Consoante a jurisprudência desta Corte, "no sistema de persuasão 
racional adotado pelo Código de Processo Civil nos arts.
130 e 131, em regra, não cabe compelir o magistrado a autorizar a 
produção desta ou daquela prova, se por outros meios estiver convencido 
da verdade dos fatos, tendo em vista que o juiz é o destinatário final da 
prova, a quem cabe a análise da conveniência e necessidade de sua 
produção. Com efeito, entendendo o Tribunal recorrido que ao deslinde da 
controvérsia seriam desnecessárias as provas cuja produção o recorrente 
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buscava, tal conclusão não se desfaz sem o revolvimento de provas, o que 
é vedado pela Súmula 7/STJ" (STJ, AgRg no Ag 1.406.633/RS, Rel. 
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe de 17/02/2014).
IV. No caso, o Tribunal de origem concluiu pela desnecessidade de 
produção de nova e terceira prova pericial, consignando que "as razões 
expostas pelo perito oficial são suficientes, demonstraram ponderação e 
merecem prevalecer, inclusive o montante fixado para fins de indenização, 
pois encontra-se de acordo com a restrição da propriedade e a instituição 
da servidão de utilidade pública". Nesse contexto, a modificação das 
conclusões a que chegou o Tribunal a quo, de modo a acolher a tese da 
parte ora recorrente, demandaria, inarredavelmente, o revolvimento do 
acervo fático-probatório dos autos, o que é inviável, em sede de Recurso 
Especial, em face da Súmula 7 desta Corte.
V. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 1.095.102/SP, relatora Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, julgado em 3/10/2017, DJe de 13/10/2017 – destaques 
meus).

 
Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil 

de 2015, a orientação desta Corte é de que o mero inconformismo com a decisão 
agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência 
lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:
 
AGRAVO INTERNO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
INDEFERIMENTO LIMINAR. PARADIGMAS. AUSÊNCIA DE JUNTADA. 
COMPROVAÇÃO DO DISSENSO PRETORIANO. PRAZO PARA 
REGULARIZAR VÍCIO SUBSTANCIAL. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO N. 6/STJ. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. MULTA. INAPLICABILIDADE. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. Na esteira da jurisprudência desta Corte Especial, interpretando o § 4º 
do art. 1.043 do CPC e o art. 266, § 4º, do RISTJ, configura pressuposto 
indispensável para a comprovação ou configuração da alegada 
divergência jurisprudencial a adoção pela parte recorrente, na petição dos 
embargos de divergência, de uma das seguintes providências, quanto aos 
paradigmas indicados: (a) a juntada de certidões; (b) apresentação de 
cópias do inteiro teor dos acórdãos apontados; (c) a citação do repositório 
oficial, autorizado ou credenciado nos quais eles se achem publicados, 
inclusive em mídia eletrônica; e (d) a reprodução de julgado disponível na 
rede mundial de computadores, com a indicação da respectiva fonte na 
Internet.
2. No caso posto, a embargante limitou-se a transcrever as ementas dos 
paradigmas apontados, sem, contudo, juntar o inteiro teor dos 
precedentes indicados ou mesmo citar o repositório oficial, autorizado ou 
credenciado, em que estejam publicados os referidos julgados.
3. A mera indicação da publicação do acórdão paradigma não supre as 
exigências do § 4º do art. 1.043 do CPC/2015 e do art. 266, § 4º, do 
Regimento Interno desta Corte Superior, porque o diário de justiça, em 
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sua forma eletrônica ou física, não é repositório oficial de jurisprudência, 
com previsão no § 3º do art. 255 do RISTJ, consubstanciando somente 
órgão de divulgação, na forma do art. 128, I, do referido instrumento 
normativo.
4. Quanto à necessidade de ser conferido prazo para sanear os possíveis 
vícios processuais existentes, nos termos do art. 932, parágrafo único, do 
CPC, o Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido de 
aplicar a referida regra somente aos vícios meramente formais, conforme 
se pode verificar no Enunciado Administrativo n. 6: Nos recursos 
tempestivos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 
decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016), somente será 
concedido o prazo previsto no art. 932, parágrafo único, c/c o art. 1.029, § 
3º, do novo CPC para que a parte sane vício estritamente formal.
5. Na espécie, não restou demonstrado o dissídio alegado no recurso 
uniformizador, o que constitui vício substancial resultante da não 
observância do rigor técnico exigido na interposição do recurso, 
apresentando-se, pois, descabida a incidência do parágrafo único do art. 
932 do CPC/2015 para complementação de fundamentação.
6. Ainda que superado este óbice, esta Corte consolidou o entendimento 
quanto ao não cabimento de embargos de divergência para a verificação 
de ofensa ao art. 535 do CPC/1973, atual art. 1.022 do CPC/2015, porque 
impossível a configuração da similitude fática entre o acórdão embargado 
e os paradigmas apontados, devido às peculiaridades de cada caso 
examinado.
7. A possibilidade de discussão, em sede de embargos de divergência, da 
tese relativa ao valor fixado pelas instâncias ordinárias a título de 
astreintes, nas hipóteses em que o conhecimento do recurso especial é 
obstado pela Súmula 7 do STJ, vem sendo reiteradamente rechaçada 
pela Corte Especial do STJ, porquanto inviável o enfrentamento de 
questão meritória não apreciada pelo órgão julgador que prolatou a 
decisão embargada. Precedente recente desta Corte:
AgInt nos EAREsp 689.202/RJ, Relatoria Min. Herman Benjamin (vencido 
o Ministro Raul Araújo), julgamento em 6/4/2022.
8. Inaplicabilidade da multa do § 4º do art. 1.021 do CPC, porque descabe 
a incidência automática do referido dispositivo legal quando exercitado o 
regular direito de recorrer e não verificada a hipótese de manifesta 
inadmissibilidade do agravo interno ou de litigância temerária.
9. Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EREsp n. 1.550.044/PR, Rel. Min. Jorge Mussi, Redator do 
acórdão Min. Mauro Campbell Marques, Corte Especial, julgado em 
3.5.2023, DJe de 22.5.2023 – destaque meu).
 

No caso, apesar do improvimento do Agravo Interno, não se configura a 
manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada multa.

Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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MARCOS EDMAR RAMOS ALVARES DA SILVA - MG110856

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
08/10/2024 a 14/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 14 de outubro de 2024
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